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                          ESCRITÓRIO DE ADVOGADOS IVAN PEGORARO & LEATE 

                                                                                                         Ivan Pegoraro – Juliana Pegoraro Bazzo – Marcos Leate  
                                                      Cirilo Soares – Julio César Paroski (Bels.) – Douglas Golfetto – Leonardo Domingues

Excelentíssimo Senhor
Doutor Juiz de Direito da ___Vara Cível de Londrina, PR.

Com Pedido de Tutela Cautelar
Yukio ...
brasileiro, casado, empresário, portador do CPF sob nº ____, residente nesta cidade de Londrina, à Rua ____ nº 319, por seu advogado adiante assinado, procuração anexo, =DOC.01=, vem à presença de V.Exa., promover Ação Ordinária Nunciação de Obra Nova, com Reparação de Danos Cumulado com Pedido de Tutela Cautelar,  com fundamento no artigo 282 e seguintes do Código de Processo Civil, combinado com artigo 186 do Código Civil Brasileiro,  contra  (i) Carlos Alberto, brasileiro, viúvo, analista de sistema, CPF sob nº ____, endereço nesta cidade à _____;  (ii) Norival,  brasileiro, casado,  ​​_______00, residente nesta cidade à Rua ___ nº 530; aduzindo para tanto o que a seguir passa a explicitar:

1: DA ORIGEM:

1.1:
O Requerente é proprietário do imóvel situado nesta cidade à Rua ____ nº  319, Jardim__, identificado como sendo Data nº 07, da Quadra 04, com 345,00 m² do Jardim___. Nela reside há mais de vinte e cinco anos numa residência sólida por ele construída, tudo conforme demonstra a matrícula de nº ​​​___,  em anexo. =DOC.02=
1.2:
Os Requeridos, por sua vez, são proprietários dos imóveis confinantes pelos fundos, composto das datas nº 02 e 03, da mesma quadra nº 04, também edificados, conforme se demonstram pelas matrículas de nº _____e ____, todas do Cartório de Registro de Imóveis do 1º Ofício desta comarca. =DOC.03-
2: DANOS

2.1:
Nas últimas semanas o imóvel do Requerente apresentou e vem apresentando danos severos na edificação existentes aos fundos, com rachaduras importantes, além da movimentação do piso, das paredes e do teto.  Imediatamente diante do quadro que se agravava, solicitou fosse o problema examinado por engenheiro civil, que após análise in loco constatou e confirmou a gravidade da situação, a ponto de acenar com o desabamento desta edificação.
2.2:
A conclusão do Engenheiro  José Luiz Oldemberg Ríspoli,  inscrito no Crea 23.818/D foi a seguinte: =DOC.04=
5) CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÃO:

A edícula construída aos fundos da residência sofreu danos físicos de grande intensidade (rachaduras, trincas afundamento de pisos e abaulamento de paredes e desalinhamento da cobertura) causados por recalque das fundações da edificação, estes provocados por grande quantidade de águas pluviais advindas, possivelmente, de imóveis vizinhos ao lote desta residência, sendo que encontra-se em situação de RISCO IMINENTE DE RUIR podendo impactar outros elementos construtivos (muros paredes e outros) e colocar em risco a integridade física dos moradores. 

Recomenda-se a imediata providencia no sentido de escoramento da edícula e interdição imediata do seu uso e em vista da gravidade da situação até a averiguação do perfeito entendimento das causas que deram origem aos danos identificados.
2.3:
Conforme se observa nesta conclusão todos os elementos da análise levam a conclusão de que a desestabilização do terreno e da edificação (edícula) se deu em virtude de obra nova que está sendo realizada nos imóveis dos Requeridos conforme constatou o Requerente e também pode ser percebido das fotografias constante do laudo. Segundo a análise, “grande quantidade de águas pluviais advindas, possivelmente, de imóveis vizinhos ao lote desta residência...” ocasionou o recalque gravíssimo a ponto de provocar seu desmoronamento iminente.
2.4:
Não pode deixar de ser considerado que o imóvel sempre se manteve absolutamente sólido nos últimos vinte e cinco anos. Assim como o fato da desestabilização ter ocorrido a partir dessas obras realizadas aos fundos dos imóveis confinantes, certamente com a interrupção do fluxo de água pluviais com conseqüente saturação, por infiltração no terreno e sob a construção do imóvel do Requerente, ocasionando os danos. Ou até outras falhas de engenharia, que certamente serão apontadas e apuradas quando da necessária perícia a ser realizada.
3: NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA E PEDIDO CUMULATIVO:

3.1:
Inicialmente destacar da possibilidade de se cumular o pedido inerente a cessação das obras (nunciação de obra nova) com indenização porquanto inerente ao que prevê o artigo 292 CPC CPC:
Art. 292. É permitida a cumulação, num único processo, contra o mesmo réu, de vários pedidos, ainda que entre eles não haja conexão.
3.2:
Assim como da legitimidade ativa de parte do Requerente com base no art. 934 do mesmo diploma que estabelece:

DA AÇÃO DE NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA

Art. 934. Compete esta ação:

I - ao proprietário ou possuidor, a fim de impedir que a edificação de obra nova em imóvel vizinho lhe prejudique o prédio, suas servidões ou fins a que é destinado
3.3:
A ação de nunciação de obra nova pode ser proposta pelo proprietário, possuidor, condômino ou pelo município contra aquele confinante que constrói violando as normas do direito de vizinhança ou as posturas municipais, contrariando a lei, regulamento ou código de postura, como dispõe o art. 934, I a III, do cpc. Resta evidenciado, não só pela prova carreada, mas por outras que serão produzidas no momento oportuno, de  que houve a violação desses procedimento com consequências nefastas ao vizinho Requerente, não só já consubstanciadas mas que se agravarão sobremaneira se não se buscar a solução definitiva do problema.
3.4:
E quanto aos danos de grande monta ocasionados em seu imóvel, que deverão ser reparados após a devida quantificação a ser demonstrada através da perícia.
4: ANTECIPAÇÃO DE TUTELA DE NATUREZA CAUTELAR 

4.1:
O art. 273, §7º do CPC. prevê a possibilidade de  
Antecipação de tutela de natureza cautelar.


Mister se faz o seu deferimento nesta oportunidade a fim de que possa o juízo realizar com urgência a perícia judicial  no imóvel a fim de confirmar, não só o laudo efetuada pelo Requerente, como também a necessidade  dos reparos urgentes que serão realizados no imóvel a fim de impedir que o mesmo desabe com maiores conseqüências. O primeiro deve ser entendido como a plausibilidade do direito invocado pelo interessado e o segundo como concernente ao fundado receio de que uma parte, antes do julgamento da lide, cause à outra lesão grave e de difícil reparação. 

A evidências plausíveis dos dois requisitos básicos para sua concessão, quais sejam o fumus boni iuris”  e o “periculum in mora” haja vista a necessidade de reparos urgentes para evitar um mal maior, e a demonstração da gravidade através do laudo anexado com a presente.

Além disso, enquanto não realizada a perícia, o imóvel permanecerá indisponível para uso, fato de comprometerá as finanças do Autor já que o mesmo é dirigido às locações como fonte alternativa de renda da família. 
4.2:
Quanto a possibilidade da concessão de cautela no âmbito do processo principal, é pacífica a jurisprudência a respeito do tema quanto a isso:

(...) ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA – FUNGIBILIDADE COM A MEDIDA CAUTELAR – ART. 273, § 7º DO CPC – FUMUS BONI IURIS E PERICULUM IN MORA – RECURSO PROVIDO – 1- A tutela de urgência requerida pelos agravantes como antecipação dos efeitos da tutela possui natureza cautelar, pois visa assegurar o resultado útil do processo de conhecimento e não antecipar os efeitos de um provimento que culmine por julgar procedente a pretensão deduzida, razão porque fac,e ao disposto no § 7º, do art. 273, do Código de Processo Civil, pode o magistrado, observados os requisitos legais, conceder a medida cautelar em caráter incidental no processo de conhecimento. 2- A concessão da medida pleiteada reclama a demonstração da plausibilidade do direito invocado pelos agravantes (fumus boni iuris), bem como o fundado receio de que o aguardo do julgamento do processo possa resultar na ineficácia do futuro provimento jurisdicional, ocasionando prejuízo de difícil ou incerta reparação (periculum in mora). 3- Hipótese em que há a presença dos requisitos indispensáveis à concessão da medida. 4- Recurso conhecido e provido. (TJES – AI 21109001335 – Rel. Des. Fabio Clem de Oliveira – DJe 24.01.2012 – p. 26)v93
5: REQUERIMENTO 

5.1:
Presentes os elementos para o deferimento da Antecipação de Tutela de Natureza Cautelar, requer a V.Exa., seja deferida esta pretensão, com designação urgente de perito para a realização de perícia no imóvel do Requerente, bem como no imóvel dos Requeridos com o fim de apurar com detalhes os danos, bem como confirmar a situação de risco e estabelecer a imediata solução para impedir seu agravamento.

5.2:
Ainda na forma do art. 936, I do CPC, em caráter liminar pelos próprios motivos já elencados, seja procedido o EMBARGO da obra em andamento nos imóveis dos Requeridos, até que definido pela perícia a solução do problema ocasionado, e dependendo do resultado, sua reconstituição, modificação ou demolição do que estiver feito em detrimento do Requerente, tudo sob cominação de multa diária no valor de R$ 5.000,00 (cincomil reais).

5.3:
Sejam os Requeridos citados para virem responder aos termos da presente, para ao seu final serem condenados a (i) repor o imóvel do Requerente ao seu estado anterior, arcando com todos os valores necessários não só de materiais, como mão de obra, encargos gerais entre outros;  (ii) a realizar todas as obras que forem necessárias para evitar a ocorrência de fatos semelhantes no futuro, de acordo com o diagnóstico do laudo pericial; (iii) arcar com todas as custas judiciais e extra judiciais, inclusive honorários advocatícios a serem arbitrados por este juízo; (iv) sendo notório a ocorrência de invasão à privacidade do Requerente e de sua família, a aflição, desgosto e ansiedade ocasionado pelo dano irresponsável, seja também imposto a reparação moral em valor que seja digno e com efeito profilático a fim de que novos casos não se repitam desta forma.
5.4:
Protesta pelos meios de provas em direito admitidos, especialmente pericial, além de oitiva de testemunha e juntada de novos documentos.

· Valor da causa: R$ 50.000,00

Pede Deferimento

Londrina, sexta-feira, 20 de julho de 2012
Marcos Leate  - Juliana Pegoraro Bazzo – Ivan Pegoraro
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